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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO GONÇALVES 

Cf. 352/55 
	

Sento Gonçalves, 20 de dezembro de 1955 

;Jer'ner Presidente. 

Cumpre-me coeunicar e as a Egregia Camara que, 
A 

us ndo das atribuições que me são coe-feridas pela Lei ercarica, 

em seu artigo 54, item XX, combinado com o §12  do artigo 314, re-

solvi vetar parcialmente o projeto orçamenterio, na prte que 

díspoe sobre a aplicação da quota da taxa de transporte a ser 

entregue pelo Estado (emenda 6 do Legislativo), Por considera 
la contraria aos interesses do município e infringir, ate certo 

Ponto, o principio constitucional da independercia e harmonia -

dos poderes. 

Ressalvo, no entanto, a elevada intenção do no— 

bre Legislativo, porquanto as obras arroladas na emenda aProva-
. 

da constituem, sem duvida, um largo programa de realizações in-
. 

dispensaveis e necessarios aos altos interesses da Comuna. 

1 - Compete ao Prefeito, face a l.ei maxima do município, " apre-

sentar anualmente... a proposta orçamentaria e o programa  de 

administraçao para o ano seguinte" (arte 54-V) e "desenvol - 

ver o sistema de  viac'a'o do municiio" (artQ 54-XVI". Assim,a 

descriminaçá'n e especificeçao de ul plano rodoviario, fora -

de duvida, cabe inicialmente ao Executivo, °ara tanto conta 

com o Dep, Municipal de Estradas de Rodagem (lei 98131/8/50). 

2 - No caso em tela, a distribuição de uentia de CrS 2.600.000., 

tornou-se impraticavel.á elaboraçao de um programa de obras, 

planos, levantamentos, orçamentos,etc., nao pode ser execu- 

tada 	afogadilho. à.destinaçao da quota taxa de transpor- 

te an município foi posterior a confecçao da lei de meios . 

Esta ja se encontrava em tramita são final na Camara, quando, 

tebdo em vista a lei estadual, c Prefeito encaminhou mensa-

gem aditiva propondo a incluso do produto da taxa. Seria 

absurdoexigir-ee um plano detalhado :3e sua aplicação na des-
. 

pesa.. Constituiria, pela premencia do tempo, um trabalho em-
. 
lirico, em bases inseguras e falsas. 
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ESTADO DO RIO ,SRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL CE EENTO GONÇALVES 

3- Fica esclarecido, assim, o notivo que impediu ao Executivo a 

distribuição especifica da despesa. Cabe, acrescentar, -bambem, A 
como fator essencial, a ausencia de engenheiro ou técnico 
substituto, na Seco de Obras. Outrossim, o emprego da ver-
ba de Cr$ 2.600.0-0200, para "melhoria do serviço de trans 
porte" comporta inclusive a aquisição de maquinas rodoviarias, 
veji.culop,etc. Das, uma verba global, cuja distribuição ficar 
afeta a nova  administração, após os devidos e necessarios es-
tudos. 

4- éncontrario aos interesses do municipio o teor da emenda  
0 

ofe- 
recida pela ilustre Camara, não quanto ao mérito das obras -

indicadas, mas pela quantidade de obras, pela disparidade dos 

trabalhos e a absoluta falta de recursos materiais, humanos  e 
financeiros para sua execução em, apenas, um exercício. 

A 
As importancias fixadas para as diferentes estradas são insu-

ficientes. A Prefeitu-a não dispoe de braços para ataca-Ias, 

simultaneamente. As ma ,uinas, embora concentradas, difícil 

mente, reconstruiriam, em um ano, duas das estradas indicadas. 

A Estrada Burati, para exempli-icar, absorveria a verba de Cr$ 
500.000,00, sem que, dos  7  kmts de leito existentes, um fosse 

e 
concluído. A ponte sobre o rio Barra Mansa, conforme orçamento 
de 1954,  exigiria para sua construção a quantia de Cr'' 	 
750.000,00 (vide oficio de 20/4/54 e orçamento na Camara). A 

emenda apresentada indica apenas Cr$ 350.000,00. 

Vejam os ilustres e nobres Vereadores, a impossibilidade em 
que ficaria a nova administraçao de executar o orçamento, em 
sua discriminação. Para a realização das obras previstas te-

ria a Prefeitura de ampliar o seu equipamento de g.quinas, re-

crutar operarios especialisados e SORçasi, cont-atar mais tec-

nicos,e, Por final, exgotar prematuramente os recursos do  or 
çamento, oferecer uma serie de obras inacabadas e finali -ando 
em desperdicio de energia e pulverização  da taxa de transporte. 

5- Isto posto, reconhecendo como valiosa a colaboração oferecida 

pelo ilustre Legislativo e recolhendo como útil subsidio ao plano que 

deve ser elaborado para aplicação da importancia em focela emenda, es-
pero que, pelos fundamentos expostos, reconheçam os nobres Vereadores, 

tambem, os propositos do veto visando resguardar os supremos interesses 
do município. 

On.a os meus pDotestos d= alta estima e Particular consideração, 
subscrevo-me 

Arthur ,refeitn 
L, "17  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO GONÇALVES 

OF/Ng 291-b/55. 	lz de abril ee i955 

Snr. Dr. Noely Clemente de ROSSI 
Dd. Presidente da mara Municipal 

A renst-nrao (In referi do -navilbao ser 4 ,junto ao_ .e.difiio aru.po Itscoler "Generni. Bento r:!orc,e_lves d 	i-hra" e a iestalaçao rl  1.aberetorin 	r2f 	edificie 	reeeri...do r-runo escolar onde está lo calizado 2 eludi de,ffinssio. 	_ . 
San execuçoes de imperiosa_ necessida e correspondem aos im-.-)eratives da nossa Lei Orgentra. O Municipio e todos os, governos 

bem organizados e orientados.. devem ':preztar ao ensino publico maior apoio e a mais decidida coo--,eraçao .para o desenvolviL, ento da cultura geral. 
A de.sues sena atenda com os recursos da maior arrecada. -# 

çe.o que obteremos co a reviso cie lanamentos de impostos Que esta sendo procedida nesta reartiçao. 
Cont.ndo com o bom acolbiL•entO de V. 6. reitero a ãssa di-

gna Cgreara os protestos do meu apre7) e distinta consideraçao. 

re  e  t  0 

Ete Goi4rno, desejando imprimir maior `eficiencia no ensino a cargo do ginasio Estadual desta cidade, vem, submetera esclareci- da aeT3reclaçao dos Ilustres membros da egrggia 	ars o?)roje2;to de lei ineluso cue t4atsda eonetru.cPo de um ravi.lbao de educaçao 
fis-les e- da insta.la...o de um loretrr 	d e fistrea  e  cuia 	rara O5 alunos do Cinnio Estadual. 



PARECER 1M55 CZP.- 

Estudando o expediente e o 
Proj6to de Lei 275-C, anexos, reco - 
nhecendo a necessidade de' ser incremer 
taco por todos os meios o ensino em 
nossa terra, somos de parecer que o 
respectivo Proj4to de Lei deve ser 
agro  $ío  pelo Plendrio. 

darj(SeSs-  s, 17.5.55 

frid Afir 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

2.r)jeto de Lei n275-c. 

Autoriza a construao de um pavilbao junto 
ao Grupo Escolar °Genelial Bento Gonçalves 
da Silva°  e a instalaao de um laborrto - 
rio de fisica e quinica. 

Ártbur Zieàler, Prefeito Municipal de Bento Gonalves 

Faço saber Que o Podei Legislativo decretou e eu sanciono a se - 

guinte 

LEI: 

Artg la - 	o Poder "'"'yecutivo autort,zado a e-Petuar a construçal 

de um ravilgn, :unto nn rru,n lsolar 'General Bento Gonçalves d,  Sil- 

va, nesta cidade, destindo a eduraçto fisica dos alunos do 	iflaSio 

Estadual. 

§ unico - Na construto do -paviino de que trza o presente arti-

go podei ser dispendida a importaaricia atâ Cr$ 55.000,00 

ArtQ 2Q - 	o Poder Executivo _,utorizado a instalar no Giriasto SB 

tadual um latoratorio de fisica e quimica, cujas des,,esas alo deveAo 

exceder 8 r,r$ 40.000100. 

ÀS deSpeSaS decorrentes desta Lei serao contabiLisadas sob codibo 

8.38.4. 

iir' -tQ  3Q 
0 

Para o atendtriento da execusçllo desta Lei e aberto o cre 

dito esnecial de rIrV? 95.000,00 oue ter t por cobertur a maior arreca-

dnao do corrente exerci!cin, asseçurado o eQuilibrlo nrçamentarto. 

Art2  4Q  - 	-oresente let entra em vigor na. cinta dn sua rublica 

can revngr,das as disrosiçoem em contrario. •-• 

rret"eitura Muicial, em 

Prefeito Municipal 
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